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Enquadramento legal

Decreto-Lei n.º 15/2022, de 14 de janeiro, na sua redação atual, que estabelece a organização e
funcionamento do Sistema Elétrico Nacional (SEN), transpondo a Diretiva (UE) 2019/944, relativa a regras
comuns para o mercado interno de eletricidade e a Diretiva (UE) 2018/2001, relativa à promoção da
utilização de energia de fontes renováveis.

Artigo 124.º - Instrumentos de planeamento

Artigo 125.º - Procedimento de elaboração do plano de desenvolvimento e investimento da rede
nacional de transporte de eletricidade

Artigo 127.º - Informação a disponibilizar no plano de desenvolvimento e investimento da rede nacional
de transporte de eletricidade e na caracterização da rede nacional de transporte de eletricidade



Etapas do processo

Ação Entidade Data de concretização

Envio da proposta inicial de PDIRT-E 2025-2034 à 
DGEG REN 03/01/2025 

Consulta a entidades - Programa Setorial DGEG 08/01/2025 a 04/02/2025

Envio de pareceres recebidos à REN DGEG 11/02/2025

Consulta Pública ERSE 06/01/2025 a 17/02/2025

Emissão de relatório da Consulta Pública ERSE 10/04/2025

Emissão de parecer sobre a proposta de PDIRT-E 
2025-2034 DGEG 27/05/2025 

Emissão de parecer sobre a proposta de PDIRT-E 
2025-2034 ERSE 30/06/2025 

Envio da proposta final de PDIRT-E 2025-2034 com 
base nos pareceres emitidos REN 29/09/2025 



Projetos Base (1/3)

Incluem os projetos cuja decisão depende quase em exclusivo da iniciativa do ORT e que contemplam:

Projetos para garantir a segurança e operacionalidade das instalações da RNT em serviço, em
conformidade com os critérios regulamentares em vigor, tendo em conta a avaliação que realiza sobre
estado dos ativos em serviço e a segurança de pessoas e bens, do ambiente, da fiabilidade e operação
da rede;

Projetos que resultam de compromissos já acordados com o ORD relativamente ao reforço de
alimentação à Rede Nacional de Distribuição de eletricidade (RND), nomeadamente os considerados no
Plano de Desenvolvimento e Investimento da RND (PDIRD-E);

Projetos no âmbito da Gestão Global do Sistema;

Projetos de reabilitação de edifícios da Concessão.



Projetos Base (2/3)

esta tipologia corresponde um montante total de investimento para o horizonte global do plano de cerca
de 924,7 M€ a custos totais. O ORT propõe um valor total de entradas em exploração, durante o primeiro
quinquénio do plano, de 501,2 M€ a custos totais.

PROJETOS BASE 2025 2026 2027 2028 2029
Média 

anual 2030-
2034

2025-
2029

2030-
2034

Total

Modernização e digitalização de ativos 2,8 19,5 43,1 55,7 49,1 41,8 170,2 209 379,4
Apoio à rede de distribuição 0 0 0 27,6 2,6 4,8 30,2 24,1 54,3
Gestão operacional da RNT 0 0 0 33,8 90,2 13 124 65 189
Gestão do Sistema, Cibersegurança/IT e outros 19,5 22,9 17,8 16,1 14,5 15,8 90,8 79,2 170
Investimento corrente urgente 8 8 8 8 8 40 0 40
Total a Custos Diretos Externos 30,3 50,4 68,9 141,2 164,4 75,5 455,2 377,5 832,7
Encargos de estrutura e gestão 2,2 3,6 4,9 10,0 11,7 6,5 32,3 32,3 64,6
Encargos financeiros 0,9 1,5 2,1 4,2 4,9 2,7 13,7 13,7 27,3

TOTAL A CUSTOS TOTAIS 33,4 55,5 75,9 155,5 181,0 84,7 501,2 423,5 924,7



Projetos Base (3/3)

ORT solicita a emissão de Decisão Final de Investimento (DFI) para Projetos Base correspondentes a um
valor de entradas em exploração a custos totais de aproximadamente 350 M€.

Na sequência do incidente ocorrido em 28 de abril de abril de 2025, o Despacho n.º 232/MAEN/2025, de
27 de julho, veio aprovar, condicionalmente, a realização imediata dos procedimentos para a realização de
um conjunto de investimentos identificados na tipologia de “Gestão operacional da RNT”, num total
estimado de 137 M€ a custos totais. O ORT solicita a emissão de DFI para um investimento de 10 M€
relativo à instalação de reactâncias shunt, e DFI condicionada para os restantes 127 M€, onde se incluem
STATCOM e um compensador síncrono.



Projetos Complementares (1/3)

Incorporam os projetos que decorrem de novas necessidades de rede com origem externa à RNT e que
também não representam compromissos já assumidos com o ORD. São mobilizados por fatores com
decisão externa ao ORT, nomeadamente os de política energética e de promoção da sustentabilidade
socioambiental. O ORT apresenta soluções à luz de critérios regulamentares e do enquadramento
legislativo em vigor, ficando a DFI sujeita à avaliação da sua oportunidade por parte do Concedente.

Na presente edição do PDIRT-E são apresentados projetos deste tipo divididos nos seguintes indutores:

Desenvolvimento do aproveitamento do potencial de energia renovável (receção de nova produção
partir de FER, considerando o RMSA-E 2023 e a revisão/atualização de 2024 do PNEC 2030);
Ligação a polos de consumo (potenciais novos pontos de alimentação);
Sustentabilidade (otimização de tipologia na construção de algumas infraestruturas da RNT e potenciais
alterações à RNT no Alto Douro Vinhateiro e em zonas urbanas consolidadas de elevada densidade);
Projetos identificados para o armazenamento de longo prazo, que deverão ser detalhados no futuro em
função de orientações que o Concedente vier a indicar sobre esta matéria.



Projetos Complementares (2/3)

PROJETOS COMPLEMENTARES Datas indicativas Custos Diretos Externos Custos Totais
Reforço da capacidade de transporte em linhas da RNT 2028-2029 5,6 6,2
Linha Ferroviária de Alta Velocidade Porto - Lisboa - Fase 1 2029 73,6 81,0
Linha Ferroviária de Alta Velocidade Porto - Lisboa - Fase 2 2031 26,7 29,4
Flexibilidade de operação da rede na zona de Trás-os-Montes - Fase 2 2029-2030 67,2 73,9

Reforço de rede para incremento de capacidade de receção - Bloco 1 Fase 1 2029 50,6 55,7

Reforço de rede para incremento de capacidade de receção - Bloco 1 Fase 2 2029-2031 4,8 5,3

Reforço de rede para incremento de capacidade de receção - Bloco 1 Fase 3 2030-2032 131,2 144,3
Reforço de rede para incremento de capacidade de receção - Bloco 2 2031-2033 59,5 65,5
Zona Livre Tecnológica de Viana do Castelo 2030-2031 80-145 88-159,5
Otimização de Corredores na Região Demarcada do Alto Douro Vinhateiro 2031-2033 12,9 14,2
Criação do injetor Pegões 2032-2033 7,3 8,0
Reformulação da rede de 220 kV na zona do Porto - Fase 1

2032-2034
15,5 17,1

Reformulação da rede de 220 kV na zona do Porto - Fase 2 28,7 31,6
Reformulação da rede de 220 kV na zona do Porto - Fase 3 24,3 26,7
Reformulação da rede de 220 kV na zona de Lisboa - Fase 1

2032-2034
21,1 23,2

Reformulação da rede de 220 kV na zona de Lisboa - Fase 2 18,8 20,7
Reformulação da rede de 220 kV na zona de Lisboa - Fase 3 18,8 20,7
Reforços adicionais para armazenamento no longo prazo 2031-2034 200 220,0
TOTAL 846,6-911,6 931,26-1002,76



Projetos Complementares (3/3)

esta tipologia de projetos corresponde um montante total de investimento para o horizonte global do
plano, a custos totais que pode variar entre 931 M€ e 1 003 M€. Esta variação decorre da apresentação,
para o projeto específico associado à “Zona Livre Tecnológica de Viana do Castelo”, de um intervalo de
valores que depende da solução tecnológica a implementar.

ORT informa que tendo presente a dependência externa e incerteza associada a estes projetos, para
generalidade daqueles cujos estudos não foram iniciados deve ser acautelado um período mínimo de três
anos (quatro a cinco anos, se incluírem linhas aéreas) entre uma decisão final de investimento por parte do
Concedente e a sua entrada em exploração.



Investimento PDIRT-E 2025-2034

No total, os Projetos Base e os Projetos Complementares correspondem a um montante total de
investimento para o horizonte global do plano, a custos totais, que pode ascender a 1 918,9 M€.

2025 2026 2027 2028 2029

Média 
anual

2025-2029

Média 
anual

2030-2034

Total

Projetos Base 30,3 50,4 68,9 141,2 164,4 91,0 75,5 832,7

Projetos Complementares 0,0 0,0 0,0 4,5 158,9 32,7 149,6 911,4

Total a Custos Diretos Externos 30,3 50,4 68,9 145,7 323,3 123,7 225,1 1744,1

Encargos de estrutura e gestão 2,1 3,5 4,8 10,2 22,6 8,6 15,8 122,3

Encargos financeiros 0,9 1,5 2,1 4,3 9,7 3,7 6,8 52,4

TOTAL A CUSTOS TOTAIS 33,3 55,4 75,8 160,2 355,6 136,1 247,7 1918,9



Principais conclusões

DGEG efetuou uma avaliação do PDIRT-E 2025-2034 incidindo sobre necessidades de investimento para
assegurar níveis adequados de segurança do abastecimento, cumprimento das metas de política
energética e de fiabilidade da rede e dos seus equipamentos na perspetiva da segurança de pessoas
bens.

versão final do PDIRT-E 2025-2034 apresentada pelo ORT procurou incorporar na generalidade as
recomendações e comentários efetuados, encontrando-se alinhada com a estratégia definida e aprovada
nos instrumentos de política pública.

Em matéria de investimentos, e em conformidade com os pareceres emitidos, entende-se que os
investimentos para os quais é solicitada emissão de Decisão Final de Investimento deverão ser aprovados,
considerando os montantes e calendário suportados pela melhor informação disponível em junho de 2025

No que respeita aos investimentos para os quais é solicitada emissão de Decisão Final de Investimento
condicionada, e que decorrem de determinação do Despacho n.º 232/MAEN/2025, de 27 de julho,
entende-se que os mesmos devem ser aprovados, retirando o seu carácter provisório, ainda que sujeitos
demonstração adicional prevista no n.º 3 do referido Despacho.
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